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Notícias do Programa Justiça 4.0

Editorial AGENDA

21.10 e 22.10
Justiça 4.0 – Região
Nordeste II
Tribunal de Justiça do Ceará (TJCE)

25.10 e 26.10
Justiça 4.0 – Região
Nordeste III
Tribunal de Justiça da Bahia (TJBA)

As reuniões do Justiça 4.0 com os Tribunais de
Justiça prosseguem na Região Nordeste. Na
quinta (21.10) e sexta-feira (22.10), o
secretário-geral do CNJ, Valter Shuenquener, o
secretário especial de Programas, Pesquisas e
Gestão Estratégica, Marcus Livio Gomes, e os
juízes auxiliares que coordenam o programa
reúnem-se com representantes dos Tribunais
de Justiça do Ceará (TJCE) e da Paraíba (TJPB).
Na segunda (25.10) e terça-feira (26.10), o
encontro será com os Tribunais de Justiça da
Bahia (TJBA) e do Piauí (TJPI). 
Nesta edição do Boletim Técnico, destacamos
também a assinatura do Acordo de Cooperação
Técnica para o desenvolvimento da ferramenta
de RPV/Precatórios e os encaminhamentos
finais para realização da parceria com a
Universidade de Fortaleza (Unifor), no âmbito
do projeto Sinapses. 

Justiça 4.0 - Região Nordeste. Foto: Adeildo Lobo (TJAL)



RPV/Precatórios

Após a Dataprev disponibilizar o
serviço em produção, o Dossiê
Previdenciário está acessível
(em homologação) na PDPJ-Br,
com a implementação do rela-
tório em PDF Extrato CNIS. Essa
funcionalidade permite emitir o
Extrato CNIS a partir de um CPF
real em produção. Ela está
disponível ao TRF3 e ao TRF4
para implementação do acesso
pelo e-Proc. O passo seguinte é
executar a homologação
completa e desenvolver outros
relatórios em PDF. 
As informações do serviço de
Ordem Judicial retornadas pelo
INSS e os dados do relatório
PAP foram analisadas e
comparadas com relatórios
reais. Com isso, foi gerado um
mapa completo de dados, que
será base da análise negocial.
Esta análise visa à validação e
implementação de um retorno
com informação significativa,
útil e de fácil uso nos processos
judiciais.

Serviços Estruturantes
Roadmaps concluídos

Justiça 4.0 na mídia
Agência CNJ de Notícias | 16.10.21

Os roadmaps de desen-
volvimento dos Serviços
Estruturantes foram
concluídos. Concebidos 
nas sessões de deep dive
(reuniões de aprofunda-
mento) das equipes do
PNUD e do CNJ, eles serão
utilizados para a melhoria e
evolução dos Serviços
Estruturantes.

Previdenciário

Na estrutura, usou-se a
plataforma Jira do CNJ.
Isso possibilita visualizar
as atividades a serem
executadas e sua
priorização. Os roadmaps
foram apresentados ao CNJ
e validados. Eles serão
documentos vivos,
passíveis de atualização ao
longo do projeto.

O Conselho Nacional de Justiça (CNJ), a Advocacia-Geral
da União (AGU), a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN) e o Serviço Federal de Processamento de Dados
(Serpro) assinam acordo de cooperação técnica para
desenvolvimento da ferramenta de RPV/Precatórios nesta
quarta-feira (20.10). A assinatura marca o início do crono-
grama de implementação da ferramenta.

O Jira será o padrão de documentação de TI (épicos e
históricos) e de projeto (sprints e cerimônias) utilizado
pela equipe. Para o time, a ferramenta contempla modelos
de documentação de uso disseminados na metodologia
ágil e mantém o padrão adotado pelo DTI e demais
projetos do Justiça 4.0.

Colaboração é a base para transformação
digital do Judiciário é o título da matéria de
cobertura da primeira reunião do Justiça 4.0
na Região Nordeste. A notícia destacou o
diálogo e a cooperação no processo de
implantação das políticas judiciárias
nacionais e da PDPJ-Br, ressaltados pelos
Tribunais de Justiça de Alagoas (TJAL),
Pernambuco (TJPE) e Sergipe (TJSE).

Foto: Caio Loureiro (TJAL)

https://www.cnj.jus.br/jira/secure/PortfolioPlanView.jspa?id=9&sid=11
https://www.cnj.jus.br/jira/secure/PortfolioPlanView.jspa?id=9&sid=11
https://www.cnj.jus.br/colaboracao-e-a-base-para-transformacao-digital-do-judiciario/


O PNUD finalizou o assessment da Universidade de Fortaleza (Unifor) para a reali-
zação do projeto de Classificação Processual. O Termo de Parceria foi encaminhado
para assinatura.  
O CNJ validou a documentação dos entregáveis relativos ao kit universidades para
posterior registro no SEI.  
A equipe realiza a análise exploratória dos dados para geração de três modelos pelo
PNUD: Identifica Petição, Contestação e Procuração.

Sinapses

Painel de Estatística
As abas de Gestão Processual
e Produtividade tiveram novos
ajustes e a aba Indicadores
segue em construção. A equipe
implantou o drilldown
automático em todos os
gráficos e os pop-ups
explicativos; revisou os
cálculos do Índice de
Atendimento à Demanda e
para inclusão dos baixados nos
12 meses anteriores; elaborou
os gráficos de Taxa de
Congestionamento Bruta e
Líquida; validou o cálculo dessa
taxa de acordo com o MPM; e
adequou fonte e cores.
As regras de formação dos
recortes relativos aos

Codex
A equipe do Justiça 4.0 realizou acompanhamento e
orientação do procedimento de instalação do Codex com
o TRT24, TRT12, TRT13, TRT4, TST, TRF5, TRT14, TRF1,
TSE, TRT5 e TRT3. 
As credenciais do Codex (Extrator e Registry) foram dis-
ponibilizadas aos seguintes tribunais: TRT15, TRT14,
TRT5, TRT10, TRT22, TRT16, TRT20, TRT21, TRT6 e
TRT18.  
O recebimento de processos em desenvolvimento foi
habilitado no primeiro e segundo graus do TRF1; no
segundo grau do TRF5; no primeiro e segundo graus do
TRT3 e TRT12; e no segundo grau do TRT4.

processos em tramitação foram
revistas e atualizadas. As
seguintes inclusões foram feitas
no script para disponibilizar os
dados para leitura dos
desenvolvedores de front-end:
grau dos Órgãos Julgadores
(OJs) na tabela com dados dos
indicadores; e tipo de processo
(eletrônico ou físico). Além
disso, foram incluídos na tabela
de apoio de OJs os dados sobre
tribunais superiores e auditorias
militares e excluídos CNJ, STF e
NA da lista de órgãos e outros
filtros.
Os indicadores com os dados
gerados pela equipe do DPJ
foram validados.  

Por fim, foram alterados os
OJs do TJES, mas a proposta
é incluir todos os OJs do Brasil
com os respectivos graus. 
Foi colocado o mapa de
navegação dos TREs e criada a
disposição para os OJs
formarem o Mapa de Calor. A
disposição dos TREs foi criada
para navegar pelos dados da
Justiça Eleitoral, e gerou-se a
disposição para Mapa de Calor
para melhorar a exibição dos
dados. A implementação deve
ocorrer até 20.10. 

SNBA 2.0

O Comitê que avalia a
proposta da empresa
licitante para desen-
volvimento do novo
Sistema Nacional de
Bens Apreendidos
(SNBA) entregou os
pareceres referentes à
proposta técnica e
financeira, juntamente
com o value for money. 



Diagnóstico

Saneamento DataJud

Desde 18.10 até 22.10, estão sendo realizadas reuniões
de monitoramento dos planos de ação com os seguintes
tribunais: TRF3, TRF5, TJBA, TJCE, TJMA, TJPE, TJRN,
TJPB e TJRO. 
 
A equipe do Justiça 4.0 já realizou reuniões técnicas de
alinhamento e esclarecimentos sobre o processo de
diagnóstico com os Tribunais Regionais Eleitorais. Seus
planos de ação estão sendo elaborados.  

Aperfeiçoamento Funcional 
A Assessoria em EaD e a equipe
do Sinapses apresentaram as
fichas dos cursos Introdução de
Inteligência Artificial para o
Poder Judiciário e Anotação de
Dados em 18.10 ao juiz auxiliar
da Presidência do CNJ Rafael
Leite Paulo. O objetivo da
apresentação foi validar ambas
as fichas. 

A equipe do Justiça 4.0 elaborou
o Formulário de Inscrição dos 

cursos de formação a ser
ofertados no âmbito da carta-
acordo entre PNUD e
DEST/UFPR. O formulário contém
os critérios para avaliação, por
parte do CNJ, dos cursistas
inscritos. 

A Assessoria em EaD, a equipe
do Eixo 3 do Justiça 4.0 e a
empresa Pythonic Café reuniram-
se em 14.10 para apresentar os
requisitos da trilha formativa a 

ser ofertada sobre a
ferramenta Sniper. O conteúdo
será disseminado em vídeos,
textos em PDF e áudios em
quatro módulos: Mapa de
Relacionamentos, Ferramenta
de Pesquisa e Busca de Ativos,
Mapa de Relacionamentos do
CNJ e Dados Sigilosos. O
material será produzido pela
empresa e ficará disponível na
plataforma do CEAJud. 

Sniper

A Pythonic Café entregou
a especificação de
requisitos do Sniper e o
protótipo do mapa de
relacionamento. Eles
estão disponíveis no Wiki
do canal do projeto
Sniper. Os produtos foram
entregues no prazo
definido no contrato e no
planejamento. 

Em relação ao módulo
mapa de relacionamento,
foram encaminhadas, na
reunião de ponto de
controle, questões sobre a
criação da estrutura de
banco de dados do
sistema, para instalação
no ambiente do CNJ.  

Uma segunda versão da
minuta do Relatório do
Diagnóstico do DataJud foi
enviada ao Departamento
de Pesquisas Judiciárias do
CNJ, em 15.10, para
validação e considerações.
Essa versão contempla os
ajustes solicitados e os 

 acréscimos feitos pela
equipe de analistas de
Direito do Eixo 4 do Justiça
4.0. 



Integridade e
Compliance

PMO Jud

CNJ
Valter Shuenquener de Araújo - Secretário-geral | Marcus Livio Gomes - Secretário Especial de Programas,
Pesquisas e Gestão Estratégica | Juízes auxiliares: Dorotheo Barbosa Neto | Alexandre Libonati de Abreu | Fábio
Ribeiro Porto | Ana Lúcia Andrade de Aguiar | Dayse Starling Motta | Lívia Cristina Marques Peres | Trícia Navarro
Xavier Cabral | Rafael Leite Paulo | Adriano da Silva Araújo 
PNUD
Júlia Matravolgyi - Assistente de Projetos | Lívia Salles - Assistente de Projetos | Anna Clara Monjardim - Assistente
em Gestão de Projetos e Gestão da Informação | Renato Schattan - Auxiliar de Projetos | Fabiano Lima - Assessor
Sênior do Programa Justiça 4.0 | Eduardo Arruda - Coordenador de Gestão da PDPJ-Br
TÉCNICOS
Adriano Naves | Alessandra Aparecida Toyama | Alexandre Alves de Oliveira | Ana Carolina Rezende Oliveira | Ana
Terra Mejia Munhoz | Ana Vitiello | André José da Silva Lima | Andréa Soares | Andreici Daiani Vedovatto Vitor |
Arsênio Carlos Andrés Flores Becker | Bruno Tadeu França | Carlo Borsoi Moura | Celena Regina Soeiro de Moraes
Souza | Cláudia Correa | Cleiton Ramos | Cristiano Gutierrez | Diego Agostinho Calixto | Felipe Bósio Aymay | Flávio
Moreira de Oliveira | Flávio Sousa da Vitória | Gabriela Moura da Silva G Florentino | Graziele Silotto | Guiller Novaes
| Hugo Carrilho | Isabella Cristina Ferreira da Costa | Jackson Guilherme de Andrade Araújo | Jaqueline Juvencio de
Sá Fonseca | Jenieri Polacchini | José Avelino Placca | Leiber Wallace | Leslier Correa | Lorayne de Oliveira Santos |
Marcelo Feijó de Oliveira | Marcus Vinicius Costa Fontes | Mariana Sidersky | Marielle Ynara Teixeira Creão |
Michelle Santos | Moisés Batista de Almeida | Murillo Pontes Marinho | Nicolas Wulk | Nilton Freitas Barbosa |
Pedro Chaltein Almeida Gontijo | Pedro Zangrando | Rachel Marini Magalhães | Rafael Costa | Raquel Lasalvia
Correia da Silva | Raquel Rodrigues Barbosa de Souza | Ricardo Augusto Simões Lage | Rodolfo Lotte | Rômulo
Sorato | Silvia Maria Wanderley Moraes | Thiago Mansonetto | Tiago de Jesus Lopes Sousa | Vitória Marques
Lorente | Viviane Fecher

Iniciou, em 18.10, a mentoria para
projetos estratégicos oferecida pela
cooperação técnica entre PNUD,
UNOPS e CNJ. O UNOPS vai simular
a elaboração de um Termo de
Abertura de Projeto (TAP) e um
Plano Geral de Projeto (PGP) com os
mentorados. 
A ferramenta desenvolvida pelo
Justiça 4.0 para gestão de projetos  

As equipes do projeto SNA e da
UGP vêm se reunindo para alinhar
estratégia de comunicação e
distribuição de atividades entre as
equipes de desenvolvimento do
sistema, que deve contar com o
apoio inicial do Departamento de
Tecnologia da Informação do CNJ. 

Até o momento, apenas o Superior Tribunal
Militar (STM) respondeu à Fase 4 da Pesquisa
Preliminar de Integridade e Compliance. O
questionário foi enviado a cerca de 20 órgãos,
incluindo o STM e as Circunscrições
Judiciárias. O prazo para respostas foi
estendido até 22.10. 

vai apoiar o UNOPS a planejar a ferramenta a ser entregue no âmbito do PMO-Jud.
Isso porque os requisitos da gestão de projetos foram levantados pelo Justiça 4.0
com o ECP e gestores e considerados nessa ferramenta. 


